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‘IEMA  128 DEL PROGRAMAt INFORME DE LA COMISION  DE DEKECHO INTERNACIONAL SOBRE
LA LABOR REALIZADA EN SJJ  43’ PERIODO  DP:  SESTONTS  (.c.o.ntfn.wcián)  (A/46/10:
A/46/405)

1. . Bl  SE.,  VILLAGKAN  KRAMER (Guatemala) dice que la regla general de la
i n m u n i d a d  d e  j u r i s d i c c i ó n  d e l  E s t a d o  a n t e  l o s  t r i b u n a l e s  d e  o t r o s  E s t a d o s
v i e n e  s u f r i e n d o  v a r i a c i o n e s  n o  s ó l o  p o r  f a c t o r e s  e c o n ó m i c o s ,  f i n a n c i e r o s  y
comerciaIe6, s i n o  t a m b i é n  p o r  r a z o n e s  i d e o l ó g i c a s . Las fuerza6 del mercado
e x i g e n  t a n t o  l a  l i b e r t a d  c o m o  l a  i g u a l d a d  e n t r e  l o s  s e c t o r e s  p ú b l i c o  y
privado. Ahora bien, el fenómeno de la privatizeción,  que un sí mismo es
p o s i t i v o , no implica que el Estado quede en pie de igualdad con 10~ intereses
privados.

2 . El efecto de los factores mencionado6 es la contracción del ámbito de la
inmunidad y la extensión de la jurisclicción  del Estado con telación  a otros
E s t a d o s  y  611~ e n t e s . S e  i n v i e r t e  a s í  u n a  r e g l a  t r a d i c i o n a l  d e f e n d i d a  p o r
Guatemala, como ae  pone de manifiesto en su apoyo a la cláusula Calvo y las
cláusulas Drago, por lo que el orador observa este fenómeno con cierta
aprensión. L o s  p a í s e s  d e s a r r o l l a d o s  v a n  i m p o n i e n d o  s u  j u r i s d i c c i ó n  s o b r e  l o s
p r i v i l e g i o 6  d e  l a  i n m u n i d a d , movimiento que ha cobrado una nueva din&nica,
primero en los Estados altamente desarrollados, comenzando por la Comunidad
Económica Europea, y siguiendo después algunos países  en desarrollo. De este
modo, gana  terreno el principio de la reducción de la inmunidad del Estado
e n t r e  l o s  p a í s e s  a  qui.enes  interefia  incentivar  e l  comerci,o  m u n d i a l .

3 . Es necesario determinar en qué foro hay que discutir el informe de la
CDI. Si bien hay quienes proponen que 68 examine por un grupo de trabajo,
p a r a  l a s  d e l e g a c i o n e s  d e  los p a í s e s  e n  d e s a r r o l l o , que ven con aprensión este
proceso, es  necesario entablar una negociación en la que puedan escucharse las
o p i n i o n e s  d e  d i c h o s  p a í s e s , lo cual sólo puede lograrse mediante una
conferencia diplomática, cuya convocatoria apoya la delegación de Guatemala.

4 . La CD1  identifica excepciones a la regla general dignas de examen.
Surge, sin embargo, u n a  i n q u i e t u d  e n  r e l a c i ó n  c o n  e l  a r t í c u l o  1 0 ,  q u e  r e m i t e
e n  r e l a c i ó n  c o n  l a s  t r a n s a c c i o n e s  m e r c a n t i l e s  a l a6  norma6 a p l i c a b l e s  de l
derecho internacional privado. E s t a s  p u e d e n  r e m i t i r  a  l a  A,.ear  loci
r;alehr&i.crnls.  0 a la W .__ l~~:i __..  e~o.c.utionis,  y si esta6 últimas imperativamente
establecen la improcedencia de la inmunidad del Estado, el Estado demandado
queda sujeto necesariamente a ese foro.

5 . Piensa el orador que el Estado y los entes o empresas estatales pueden
escoger la ley aplicable al contrato y de la misma manera el foro a que se
someten. Se trata de una cuestión importante, ya que la contratación
mercantil comprende a los préstamos internaCiOnaleS  c o n  b a n c o s  p r i v a d o s  y l a
experiencia de muchos países en desarrollo en le renegociación de estos
préstamos demuestra que la elección contractual del foro en unos casos
d e b i l i t ó  l a  p o s i c i ó n  d e  l o s  d e u d o r e s , p e r o  e n  o t r o s  r e s t a b l e c i ó  l a s  f u e n t e s  d e
f i n a n c i a c i ó n  i n t e r n a c i o n a l .
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6. Todas estar cuertioner no pueden negociarse en un grupo de trabajo de
igual manera que en una conferencia internacional. El informe de la CD1
explica con profundidad y extraordinaria información las bases de au
propueetao, p e r o  h a y  q u e  c o n t r a s t a r  OSOE  argumrntorr  c o n  lae  e x i g e n c i a s  d e  l a
realidad económica. El Estado 80 relaciona fundamentalmente con empresas
privadas de paísea  altamente derarrolladoa, que no requieren concesiones de
l o s  país00  pequeiior, E s t a  II)  o t r a  r a z ó n  mh  p o r  l a  q u e  Cuatemala a p o y a  l a
celebración de una conferencia internacional.

7. E l  &-&QXUZ  ( R e p ú b l i c a  I s l á m i c a  d e l  I r á n )  LIO r e f i e r e  a l  p r o y e c t o  d e
a r t í c u l o s  s o b r e  l a s  inmunidadee  j u r i s d i c c i o n a l e s  d e  l o a  Estadoa  y  d e  BUS
b i e n e s  y  p o n e  d e  r e l i e v e  l a  i m p o r t a n c i a  p r á c t i c a  d e  e s t a  c u e s t i ó n  y  l a
necesidad de qun la comunidad internacional disponga de un conjunto de reglas
q u e  r e c i b a n  l a  a p r o b a c i ó n  de  todos  l o e  Estador.  N o  e n  p-~h:*  rfcrrarze  a  l a
viejs regla de la inmunidad absoluta de loa  Estados cuando /#tos desempeíían  un
papel creciente en el comercio internacional. E l lo  constituiría  u n  o b s t á c u l o
a l  d e s a r r o l l o  d e  l o s  i n t e r c a m b i o s  i n t e r n a c i o n a l e s ,  p o r  l o  q u e  e l  o r a d o r  s e
Ruma a la tendencia general consistente en limitar la inmunidad de los Estados
f r e n t e  a  l a  j u r i s d i c c i ó n  d e  l o s  t r i b u n a l e s  d e  o t r o s  E s t a d o 8  e n  r e l a c i ó n  c o n
l a s  t r a n s a c c i o n e s  c o m e r c i a l e s . Por el contrario, la inmunidad respecto de los
a c t o s  r e a l i z a d o s  e n  e j e r c i c i o  d e  l a s  p r e r r o g a t i v a s  d e l  p o d e r  p ú b l i c o  d e b e
permanecer indiscutida. La inmunidad del Estado eería,  pues, la regla
general, un principio del derecho internacional, m i e n t r a s  q u e  l a s  l i m i t a c i o n e s
a  d i c h a  r e g l a  c o n s t i t u i r í a n  e x c e p c i o n e r . Dichae  excepciono6  d e b e r í a n  t e n e r
como fundamento la práctica de los Estados, que tienen sistemas políticos,
aocioeconómicos  y  j u r í d i c o s  d i s t i n t o s  y  s e  e n c u e n t r a n  e n  d i v e r s a s  e t a p a s  d e
desarrollo económico.

8. Pasando a comentar márr  específicamente los artículos del proyecto que
l i m i t a n  l a  i n m u n i d a d  j u r i s d i c c i o n a l  d e  l o s  E s t a d o s ,  s u s c r i b e  p l e n a m e n t e  e l
orador la idea expuesta en el comentario al artículo 5 de que “toda inmunidad
o excepción a la inmunidad reconocida en virtud de los presento6 artículos no
tendría ningún efecto sobre el derecho internacional general ni redundaría en
p e r j u i c i o  d e l  d e s a r r o l l o  f u t u r o  d e  l a  p r á c t i c a  d e  106 E s t a d o e ” .

9. Refiriéndose a la Parte III del proyecto, r e l a t i v a  a  l o s  p r o c e s o 6  e n  q u e
la inmunidad del Estado no puede ser  invocada, el orador apoya en términos
g e n e r a l e s  l a s  d i s t i n c i o n e s  e r t a b l e c i d a e  p o r  l a  C D 1  e n t r e  l a s  a c t i v i d a d e s  a  l a s
que se aplica  la inmunidad de los Estados y aquellas en las que éstos no gozan
de inmunidad, la más importante de las cuales es la distinción entre e
-yacta* Las transacciones  comerciales pertenecen a la
segunda categoría, pero el artículo 10 del proyecto no propone lamentablemente
n i n g ú n  c,iterio  p l a u s i b l e  p a r a  determj,nar  q u é  se e n t i e n d e  p o r  t r a n s a c c i o n e s
comerciales. En efecto, l a  s i m p l e  r e f e r e n c i a  a  l a s  normaa  a p l i c a b l e s  d e
derecho internacional privado, que carecen de precisión y uniformidad, no es
de gran ayuda a estos efsctos. El  or,ador  m a n i f i e s t a  s u  a s e n t i m i e n t o  a  l a
propuestk!  d e  r e f e r i r s e  e n  e s t e  a s p e c t o  a  u n a  r e g l a  b a s a d a  e n  e l  vinculo
jurisdicc.ional  e n t r e  e l  c o n t r a t o  m e r c a n t i l  y  e l  E s t a d o  d e l  f o r o .

10. C o n  r e l a c i ó n  a l  a r t í c u l o  l l  d e l  p r o y e c t o ,  r e l a t i v o  a  l o s  c o n t r a t o s  d e
trabajo, dice que esta excepción a la inmunidad de los Estados carece de

/ . . .
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juStificaci6n. Ni el número ni la importancia de las c!ontroverBiaB  que puedan
#urgir  antro 01 porronal  local y lar  misiones diplomáticac y conoularea
jurtifican  una excepción a la inmunidad que el derecho diplomático rwonoce  al
EBtado acraditanta.

11. AnálogaS  d i f i c u l t a d o r  S u s c i t a  e l  a r t í c u l o  1 2  d e l  p r o y e c t o . La protección
de lar víctimas podría garantizarmm  de manera eficaz  obligando a las misiones
diplomáticas o a lar roprorontacionea  axtranjoraa  a contratar seguros o
animándolar  a resolver amistosamente la controversia. En efecto, el derecho
d e  8CCe10  a 1 0 8  t r i b u n a l e s  n o  OB n e c e s a r i a m e n t e  l a  Única  V í a  p a r a  prOtegOr  Cl
derecho de los individuos.

12. Rafiriíndoam  al artículo 14 del proyecto, relativo a la propiedad
i n t e l e c t u a l  e i n d u s t r i a l ,  e x p r e s a  e l  o r a d o r  BUO  d u d a s  a c e r c a  d e  l a  neceeidad
de i n c l u i r  e n  e l  p r o y e c t o  u n  a r t í c u l o  r e l a t i v o  a esta m a t e r i a ,  p o r  d o s
ra8onom. E n  p r i m o r  l u g a r ,  porque  l a s  obligacionoo  d e  l o s  E s t a d o s  e n  este ’
ámbito ertán  ya tratadas en algunor  aspectos por la Convención Universal sobre
Derechor  da Autor raviaada  en Paría on 1971. Por otra parte, hay que poner de
relieve que el alcance do1 proyecto de artículos IDI  extremadamente amplio, ya
que trata de abarcar toda la gama de las formas de propiedad intelectual o
i n d u s t r i a l .

13. El orador acoge favorablemente la decisión de la CD1 de recomendar a la
Asamblea Ganara1  la convocatoria de una conferencia internacional de
plenipotenciarioS  p a r a  e s t u d i a r  lor  p r o y e c t o s  d e  a r t í c u l o  BObre  lau
inmunidadrr  y  ooncluir  u n a  convancián  sobro  etata m a t e r i a .  L a  r e s o l u c i ó n  d e
las controveraiaa podría Ser objeto de un protocolo facultativo. La
importancia de erta  cuestión justifica que la Sexta Comisión proponga a la
Asamblea General  la formación de un Comité  do experto6 jUrídiCOs  nombrados por
loa Estados, encargado de elaborar un proyecto de artículoe sobre esta
cuortión,  que  Se  prorontaría  a  l a  c o n f e r e n c i a  de p l e n i p o t e n c i a r i o e .

14. El 8r, (EBtadoa  Unidos) dice que hasta mediador del presente
siglo  la práctica estatal generalmente reconocía la inmunidad jurisdiccional
casi absoluta do los Estados y de sus bienes hasta que comenzó a distinguirse
entre loa actor sobaremos de un EStado  y su capacidad como entidad que
participa en el  mercado do bienes y servicios, limitándose la inmunidad on  el
último caB pero no en el  primero, Aunque en alguna medida el proyecto de
artículor  sobro la materia concuerda plenamente con el pensamiento
contomporánoo  sobra  l a  cuoatión, an o t ro s  BigU0  r e f l e j a n d o  l a  t e o r í a  d e  l a
inmunidad abroluta. Se sostiene que la resistencia a los cambios obedece al
interés por proteger  a lor países que procuran promover el deearrollo
económico yI al respecto, laa  observaciones del representante de Polonia en
que  insta a adoptar 01 criterio  restrictivo por sor el más apropiado para
alcantar  el  dorarrollo econÓmico  lo parecieron particularmente agudas y
conatructivar.

15 . Le complace que  la inaplicabilidad de la inmunidad Be haya ampliado de
loo “contratoS  m e r c a n t i l e s ”  a  todas  l a s “transacciones mercantiles” porque
OSta exprerián  concuerda mejor con la práctica comercial internacional
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moderna. Con todo, varios arpector del tratamiento de orta  materia  le merecen
dudas. Anta todo, a l  ostablocer  q u e  p a r a  determinar  si u n a  a c t i v i d a d  e s
m o r c a n t i l  OO  atenderá  a  l a  n a t u r a l e a s  d o  ísta, 01 ptoyocto  on cierta  m e d i d a
a d o p t a  l a  d i s t i n c i ó n  d e  l a  p r á c t i c a  contemporánea, de modo que si In actividad
os comercial, no hay inmunidad aunque el Estado la haya rsalixprdo  para apoyar
una finalidad de gobiorno. Do lo contrario podría rort~nerrs  que no hay
ninguna actividad cometcial  que escape a la inmunidad del Eotado. Sin
embargo, el proyecto de artículos introduce un criterio  contradictorio cuando
dice que so tendrá también en cuenta la finalidad de la actividad si de alguna
manera ella es  pertinente para determinar el  caricter  de la transacción. E s t o
os  incompatible  c o n  l a  distinción  e n t r e  n a t u r a l o c a  y  f i n a l i d a d  e i m p e d i r í a  q u e
las partes recurrioxon  contra el Estado que no cumpla con auf obligaciones en
loa contrato6 que hayan celebrado para la comprir de bienes y servicios.

16. L a  d i s p o s i c i ó n  r e c o g i d a  e n  e l  p á r r a f o  3  d e l  a r t í c u l o  1 0  amenaza  con
l i m i t a r  d e  manora  s i g n i f i c a t i v a  o injuotificada  l a  c a p a c i d a d  d e  l o s
particulares de obtener jurisdicción  robre  un Estado que eatablecs una srkidad
mercantil independiente controlada por él y luego no la dota del capital
necesario o adopta medida6 que la llevan a la insolvencia. La práctica de los
Estados reconoce que las entidades comercialea estatales son independientes de
l a s  e n t i d a d e s  j u r í d i c a 6  a  l o s  e f e c t o 6  d e  l a  c o m p a r e c e n c i a  e n  j u i c i o . Sin
embargo, loa tribunales estadounidenses permiten que el afectado demande al
propio Estado en los casoa  excepcionales en que el Emtado que las ha
e s t a b l e c i d o  clude  d e l i b e r a d a m e n t e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  c o m e r c i a l  retenisnira  o
r e t i r a n d o  a r t i f i c i a l m e n t e  c a p i t a l  d e  s u  e n t i d a d  c o m e r c i a l . A j u i c i o  d a  s u
delegación, e l  p r o y e c t o  d a  a r t í c u l o a  p a r e c e  n e g a r  e s t a  ptotección  a l
demandante.

17 . El orador observa que el artículo 6 del proyecto reconoce que los
t r i b u n a l e a  del  f o ro  d e b e r í a n  resolver d e  o f i c i o  l a  cuestión d e l  r e s p e t o  a  l a
inmunidad del Eatado  extra?.jero  y comparte además  la observación al respecto
de que esta disposición no tiene por objeto “disuadir al Estado demandado de
comparecer ante el tribunal”. En opinión de su delegación, conaideradoa en su
conjunto, la dimporición y el comentario establecen un equilibrio que
s e g u r a m e n t e  c o n t r i b u i r á  a  e v i t a r  r e s u l t a d o s  i n c o n v e n i e n t e s .

18. Por lo que toca a las excepciones a la inmunidad del Entado, su
delegación encomia la labor realizada por la CD1 aunque comparte alguna6
preocupacioae6  expreuadaa  p o r  o t r a 6  d e l e g a c i o n e s ,  e n  e s p e c i a l  r e s p e c t o  d e l
tratamiento que debe darse a la ejecución después de la sentencia. E s t a s
cuestiones deben estudiarse más detenidamente de lo que podría hacerae  en una
conferencia diplomática.

19. El proyecto de artículos trata de un tema que sería Útil codificar pero
en el que el derecho y la práctica evolucionan rápidamente. En opinión de su
delegación, contiene aspectos en que Ja CD1 no captó del todo la actual
tendencia al cambio ni ponderó debidamente la legislación  y la práctica
existentes y en proceso de elaboración, Por ejemplo, el comentario contiene
una serie de anacronismos que no ae han actualizado para eliminar referencias
inadecuadas a “excepciones”, cuando habría sido máe preciso decir “actos fuera
del alcance de la inmunidad”.

/ . . .



A/C.6/46/SR.24
Eapañol
P6gina  6

(Sr, Coldenstock,  RR.JJl.,)

20. R e f i r i é n d o s e  a l  t r a b a j o  f u t u r o  d e  l a  CDI e n  arta  m a t e r i a  e l  Orador
advierte contra los inconvenientes do adoptar docirionrr  dofinitivar  sobre un
proyecto que no cuenta con demasiada &,plia  aceptación. La labor que ha
realixado la CD1 en materia de inmunidades juriediccionales  es  demasiado
valíora  y el tema demasiado importante como para arriergarlo actuando con
precipitaci6n. P o r  l o  t a n t o ,  e n t r e  l a s  d i v e r s a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  a c c i ó n ,  10

i n c l i n a  p o r  s o l i c i t a r  primoro  l a s  obrorvacionor  p o r  e s c r i t o  d e  los  g o b i e r n o s  y
luego examinarlas en un grupo de trabajo como el sugerido por la delsgaci&  de
Má*ico. Aún sería prematuro realicar  una conferencia de codificación y su
delegación no ertá  en condiciones de apoyar la propuesta al respecto,

21. La 6ra. (Uruguay) expresa que el proyecto de artículos @obre  las
inmunidades jurisdiccionales de los Estados y de sus bienes aprobado por la
CDI  es  un buen punto de partida para la celebración de un cotlferencia  que
adopte una convención robre el tema, poro UU delegación no tiene objeciones a
la craación  de un grupo de trabajo dentro de la Sexta Comirión  para que ’
e s t u d i e  l a  m a t e r i a .

22. Con relacidn  al texto del proyecto, d i c e  q u e  l a  f ó r m u l a  q u e  u t i l i z a  e l
i n c i s o  b) d e l  p á r r a f o  1  d e l  a r t í c u l o  2  p a r a  d e f i n i r  l o  q u e  oe e n t i e n d e  p o r
Rotado OR  poco precisa.

23. En el párrafo pertinente del  comantario  sc indica que se trató de
“determinar iar  entidades o personas facultadas para invocar la inmunidad del
Rotado”. A jtdcio da su delegación. alío podria  relacionaroe con 01 proyecto
de la CD1 e-Y:e responsabilidad de loe Estados en el cual oe señalan los
e u j a t o s  c u y o s  a c t o s  xe  c o n s i d e r a n  h e c h o s  d e l  E s t a d o  y ,  p o r  l o  t a n t o ,  f a c t i b l e s
de g e n e r a r  ranponaabilidad  d e l  E s t a d o . Es lógico pensar que si son “hechos
d e l E?l;t.:pduc’ puads  invGc&rse  l a  i n m u n i d a d  d e  j u r i s d i c c i ó n  a l  r e s p e c t o . En todo
T,atio, %a  o r a d o r a  s e ñ a l a  l a  c o n v e n i e n c i a  d e  armonicar  l a s  dieposiciones  d e
ambos proyector.

24. La delegacibn  del Uruguay opina que la redacción del párrafo 2 del
a r t í c u l o  2  n o  posoo c l a r i d a d  s u f i c i e n t e  pUmItO  q u e  e l  c r i t e r i o  g e n e r a l  p a r a
determinar ri re está 0 no ante una tran8aCCiÓn  comercial deberá ser  el  de la
“naturalena”, y  e l  c r i t e r i o  d e  l a “finalidad” sólo deberá aplicarse cuando las
p a r t e s  h u b i e s e n  a c o r d a d o  u t i l i a a r l o  e n  f o r m a  expresa.  Aún a s í ,  e n  e l  p r o y e c t o
l a  decirión d e  ri 80 e s t á  0  no  a n t e  u n a  tran8aCCiÓn  c o m e r c i a l  quedaría  librada
a los  tribunal08  de l  f o r o  y 99 d e l e g a c i ó n  80 i n c l i n a  p o r  q u e  l a  p r o p i a
convención contemple un rirtema  que obligue al arreglo pacífico de la
c o n t r o v e r s i a , c o n  plaaos  p e r e n t o r i o s .

25. El  a r t í c u l o  5  d e l  p r o y e c t o  c i e n t a  e l  p r i n c i p i o  báoico d e  l a  i n m u n i d a d
adoptando una fórmula de transacción  entre lao  do8 teorías contrapuestas,
mientras que los artiCUlOB  10 á 17 enumeran los ca808  en que no pueda
invocarse la inmunidad. Dado 01 carácter dinámico del tema y la tendencia a
limitar la inmunidad, cabría plantear la posibilidad da que en el propio
instrumento 88 contemple 8u revisión periódica.

26. En c u a n t o  a l  inciso  C)  d e l  párrafo  2 d e l  a r t í c u l o  l l ,  l a  o r a d o r a  O b s e r v a
que podría plantear problema8 en el marco de cierto8 sistemas  de integración

/ l . .
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rcqlonal,  porque puede privar de protección juridica  a 106 trabajadores que no
fuesen nacionaleo  del Estado del foro ni residentos  habituales en el momento
de celebrarse el contrato de trabajo.

27. En lo s  ca606  d e  danos  transfronteritos  n o  d e b e r í a  p o d a r  invocarse  l a
i n m u n i d a d  d e  j u r i s d i c c i ó n  p e r o  e l  a r t í c u l o  1 2  e x c l u y e  l a  rituación  y  e l l o  n o
06 procedente. La6 ra6one6 eagrimida6 en años anterforeo  para excluir estos
ca606  fueron que normalmente 106 daño6 transfrontericor  son fuente de
controversias internacionales que deben rolucionar6e  con arreglo al derecho
i n t e r n a c i o n a l . A j u i c i o  d e  6u d e l e g a c i ó n , un mirmo  hecho puede dar lugar a
d i s t i n t a a  responsabilidadeo. Mediante el daño tranofronterieo el Estado puede
incumplir obligaciones de derecho internacional y generar reeponsabilidad
i n t e r n a c i o n a l , pero también lerionar  derecho6 de patrona6 naturales o
j u r í d i c a 6  d a n d o  a s í  o r i g e n  a  r e s p o n s a b i l i d a d  c i v i l ,

28. C o n  releción  a l  n e x o  t e r r i t o r i a l , señala que mi  bien no existe una norma
de derecho internacional poeit’vo, tanto la jurirprudencia  como la doctrina en
la materia 6e inclinan por un criterio amplio. Ello quiere decir que un
Estado no puede ejercer jutisdiccidn  sobre materiar, persona6 0 couau  con la6
que no tiene ningún contacto, pero basta  cierta conexión para que proceda el
e j e r c i c i o  d e l a  j u r i s d i c c i ó n  eetatal. En este caso, e l l a  e x i s t i r í a  d e s d e  e l
momento en que el hecho Be  inicia  en un Estado y 60 matorialica  en Otro.

29. El artículo 16 del proyecto no contempla el ca60  de las cleronaves  ni de
l a s  n a v e 6  e s p a c i a l e s  y  BU  d e l e g a c i ó n  es  p a r t i d a r i a  d e  q u e  l a  f u t u r a  c o n v e n c i ó n
comprenda también estos casos 0 que la materia aea  objeto de estudio  en una
futura revfrión de esta convención.

30. Finalmente, en opinión de UU delegación convendría que la convención
contemplara un eietsma  de arreglo de controverriao que asegure Xa solución de
106 diferendoe que puedan eurgir  tanto en lo relativo al carácter comercial o
no de una tranracción  como la interpretacion  o aplicación del instrumento.

3 1 . El e (Angola) dice que el tema de lae  inmunidades
juriediccionales  de 106 EUtadO6  y de 6~6 biense  eu complejo, interesante y
poco derarrollado  teóricamente en el derecho internacional, aunque al respecto
existen una práctica rerpetada  por 106 Estados y dirposfcione6  generales de
convenciones fnternacionale8, q u e  60~  i n s u f i c i e n t e s  p a r a  r e g l a m e n t a r  a m p l i a  y
concretamente  l a  cueattión.

3 2 . El proyecto de artículos de la CD1 refleja una oolución  de transaccion
e n t r e  l o e  d i s t i n t o s  i n t e r e s e s  d e  1 0 6  E s t a d o s  q u e  e s  u n a  b a s e  d e  d i s c u s i ó n  p a r a
elaborar y aprobar una futura convención. H a y  p u n t o s  c o n t r o v e r t i b l e s ,  tales
c o m o  l a  d e f i n i c i ó n  o  d e t e r m i n a c i ó n  d e  l o s  s u j e t o s  n o  e s t a t a l e s  d e  l a s
inmunidades y la oportunidad de hacer valer tales  inmunidades, En opinión de
BU  d e l e g a c i ó n , e l  i n c i s o  c)  d e l  p á r r a f o  1 d e l  a r t í c u l o  2 6e v i n c u l a  c o n  e l
a r t í c u l o  1  y  l o  d i f í c i l  08 i n t e r p r e t a r  y  d e t e r m i n a r  c u á n d o  l a s  e n t i d a d e s
p r i v a d a s  p u e d e n  e j e r c e r  l a s  p r e r r o g a t i v a s  d e l  p o d e r  p ú b l i c o  d e l  E s t a d o .  E n
opinión de su delegación, a s t a  c l a s e  d e  c u e s t i o n e 6  y  o t r a s  s i m i l a r e s  d e p e n d e n
d e  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  l e s  dé e l  t r i b u n a l  d e l  f o r o .

/ l l l
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33. A continuación, la oradora oxpresa  01 apoyo ds mu dologaci¿n  a la
realización  de una conforoncia  internacional para suscribir una convención
internacional  sobre la materia, pero no se opone a la creación de un grupo de
trabajo que estudie el tema.

34. II1 á;r.  (Vonosuola) dice que, aunque la CD1 ha concluido al9UnOS

de los trabajos que  le habían sido encomendados y avanrado  en otros, deberá
emprender  el estudio de otras materia8  que también resultan fundamentales para
el desarrollo progresivo y la codificación del derecho internacional. El
l stablecimienta de principios da dorocho  económico internacional y la
elaboración de normas sobro esa materia son cuestiono8 prioritarias. Asimiemo
tienen espacial  importancia el oramen  de los aspectos jurídicos relacionados
con la protección del medio ambiente y la cuestión del valor jur.ídico  de las
resoluciones de las Naciones Unidas.

35. La delogacián  de Venosuela ha examinado con mucho interér  al proyecto he
artículos sobre las inmunidades jurisdiccionalea de los Estados y de SUB
bienes, que es uno de 108 temas m6s importante8 de la CD1 en los Últimos
años. Como bien  so ha seiialado,  la inmunidad abarca no sólo el derecho de los
Estados roberanor a la eronción del ejercicio ds la potootad  jurisdiccional,
sino la relación con los otro8 poderes administrativos y ejecutivos. La
inmunidad de jurisdiccion  es una excepción al principio de la soberanía
territorial del Lstath ãel foro; esa inmunidad, en 01 sentido amplio en que se
l ntionde en el proyecto  da  artículos, garantica  01 respmto de la soberanía del
trtado  en el territorio  de otros Estados.

36, En términos generales, Venesuela aprueba el proyecto de artículos, aunque
se reserva el derecho de formular observaciones sobre el fondo de cada una de
las di8po8iciones  en la conferencia de plenipotenciarios que se convoque para
aprobar una convención al respecto. El orador apoya la convocatoria de esa
conferencia, ya que el nuevo instrumento internacional que se concierte
fortalecerá la codificación y el desarrollo progresivo del derecho
internacional y complementar6 el derecho diplomático.

37. El Estado, aunque es innegable que gosa de inmunidad, no puede ampararse
en ella para incumplir las normas jurídicas internacionales y el derecho
interno del Estado receptor. En consecuencia, el principio de la inmunidad ha
de tener excepciones basadas en el consentimiento del Estado y en el derecho
internacional.

38. Por lo que respecta a la cuestión del arreglo de controversias derivadas
de  la aplicación y la interpretación de los crrtículos  sobre las inmunidades
jurisdiccionales do los Estados y de rwi bienes, se debe establecer un
mecanismo basado en el consentimiento de las partes en la controversia y no en
e l  r e c u r s o  u n i l s t e r a l . Ese mecanismo debería estar precedido de una fase de
negociaciones  Clirectas  entre las partes que posteriormente  podría dar lugar al
recurso a terceros, siempre sobre la base de ía aceptación expresa de los
Estados partes en la controversia.

/ . . .
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39. El  Srl.-VJI@N.LgIN  ( U n i ó n  d e  RqpÚblica6  S o c i a l i s t a s  SoviÓticar)  d i c e  q u e  l a
CD1 logró grandes avance6 en tres temaa  de su programa durante su 43O periodo
de sesiones. Asi, concluyó el estudio del tema titulado “Inmunidades
jurisdiccionales de los Estados y 40  su6 biener”  con le aprobacicjn  de la

‘ v e r s i ó n  d e f i n i t i v a  d e l  correrpondiente  p r o y e c t o  d e  artículor. Ademh,  la CD1
aprobó provisionalmente dos proyectos de artículos sobre otro6 do8  temas de IU

programa a saber, el “Proyecto de código de crímenee  contra la pal  y la
seguridad de la humanidad” y “El derecho de loo uo06  do 106 cur6c6  de agua

internacional86 para fine6 dirtintor  de la navegacih”.

40. La intensificación de las transacciones económicas internacionales hace
necesario establecer norma6 de derecho internacional en relación con la
inmunidad de los Eotados  y de sus bienes en esa erfera. La aprobaci¿n  do una

convención al respecto contribuiría a la expansión del comercio  mundial y al
desarrollo de norma6 para regular de manera establecida la6 relacione6
económicas internacionales.

41. El orador destaca que la6 empresas estataler coa bionor  arparados no
pueden tener derecho a la inmunidad. Por otra parte, e l  E6tado  n o  p u e d e  eer
responsable del cumplimiento de las obligacioner  de eses emprerarr. Erte
concepto se recoge en numerosa6 legislaciones internas y en distintos
instrumentos internacionales, tales como el Convenio internacional de
responeabilidad  civil por daño6 causados por contaminación do la6 aguas del
mar por hidrocarburos, de 1969, y el Protocolo de 1978 por el que 60  modificó
el Convenio sobre daños causados a terceros en le superficie por aeronave6
extranjeras.

42. Se ha alegado como argumento para no suprimir la inmunidad de lar
empresas estatales el hecho de que muchas de ella6 no tienen capital
suficiente para hacer frente a sus obligaciones. La delegación de la Unión
Soviética considera que el proceso de transición a una economía 00 mercado
invalida ese argumento. El 18 de octubre de 1991 60  firmó on Mo6cÚ  un Tratado
de cooperación económica entre las repúblicas soviéticas, de gran importancia
para la recuperación económica del país. La6 partes en el Tratado reconocen
que esa recuperación debe basarse en los principios de la propiedad privada,
la l.ibre empresa y la libre competencia, lo que creará las condiciones
necesarias para reactivar la economía. Por otra parte, en el Tratado se
limita la intervención del Estado en las actividades de la6 emprera6.  El
instrumento aprobado no sólo contiene una base jurídica de la nueva estructura
económica, sino que consagra distintas modalidades de propiedad. Además, *el 6
de mar60  de 1990 se promulgó en la Unión Soviética una Ley eobre propiedad
privada que, junto con la Ley sobre empresas estataler de 1987, consagra el.
concepto de bienes estatales separados. En virtud de las leyes promulgadas,
la propiedad estatal separada que está bajo el control de empresas estatalea
con personalidad jurídica independiente no tiene inmunidad frente a las
demandas interpuestas ante tribunales extranjeros en relación con obligaciones
de e6as  empresas. Unicamente  se puede invocar la inmunidad cuando se  intenta
embargar bienes por incumplimiento de obligaciones que no 6on propias de esas
empresas, sino de otras empresas estatales o del Estado. E n  e s e  cauo,  e l
Estado puede acogerse a la inmunidad, con independencia de la persona jurádica
que se halle en pOS0SiÓn  de los bienes.

/ l .*
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43. La CDI  ha logrado una solución aceptable en rslación con la inmunidad de
108 buquoe  dsl E s t a d o  u t i l i e a d o e  p a r a  f i n e n  c o m e r c i a l e e . Sin embargo, no
ertaria juetificado  que los buquea  de propiedad de un Retado o explotados por
u n  Eatado  (art,  1 6  d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o e )  f u e s e n  r e t i r a d o s  d e  l a
circulación durante largo tiempo. Para resolver seo problema, habría que
coneidorar la posibilidad de adoptar medidas al respecto e incluirla6 en un
instrunm.to  j u r í d i c o .

44. E l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o 6  eobre  laa  inmunidadse juriediccionalee  d e  lou
Eetados y de su6 bienes  contiene definiciones muy precieae,  lo que contribuirá
a croar un orden mundial más justo en el qur loe Eetadoe someterán eue
a c t i v i d a d e s  c o m r r c i a l e e  a l  i m p e r i o  d e  l a  l e y . En este esntido, merece
erpecial  coneideración  la recomendación de la CD1 de que se convoque a una
conferencia internacional de plenipotenciarios para aetudiar el proyecto de
artículo8 y concertar una convención al respecto.

45. El lir, (Madagascar) toma nota con satisfacción de la
a p r o b a c i ó n  p o r  l a  CDI  d e  l a  v e r s i ó n  d e f i n i t i v a  d e l  p r o y e c t o  d a  a r t í c u l o s  eobre
l a s  i n m u n i d a d e s  j u r i s d i c c i o n a l e s  d e  l o e  Rstadoe  y  d o  e u e  b i e n e s . El proyecto
prapsrado  p o r  l a  C D 1  set  h a  m a n t e n i d o  f i e l  a l  e n f o q u e  y  a l  e e p í r i t u  i n i c i a l e s  y
constituye un compromiso entre lee tesis de la inmunidad absoluta y la
inmunidad reetringida. En este sentido, la CD1 no 60 inclinó por ninguna de
l a s  t e o r í a s  d o c t r f n a l e e  e n f r e n t a d a s ,  t a l  c o m o  m u e s t r a ,  a  t í t u l o  d e  e j e m p l o ,  e l
titulo’aprobado  p a r a  l a  p a r t e  I I I ,  q u e  p o n e  f i n  a  u n a  l a r g a  c o n t r o v e r s i a  a l
roepecto.

46. E n  e l  a r t í c u l o  1  d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s  so s u p r i m e  l a  r e f e r e n c i a  a  l a
” jur irdicción”, l o  q u e  s i n  d u d a  m e j o r a  e l  t e x t o .  N o  o b s t a n t e ,  l a  e x p r e s i ó n
“inmunidad de jurisdicción” puede llegar a entenderse en un sentido
reetringido  que excluya la inmunidad de ejecución. C o n  e l l o  ee d e s v i r t u a r í a
01 a l c a n c e  r e a l  d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s , cuya parte IV so ocupa de la
inmunidad del Eetado respecto de lae  medidas coercitivas.

47. Resulta útil que al nuevo artículo 2 haya combinado loe primitivos
a r t í c u l o 6  2  y  3 , aprobados en primera lectura. En el comentario al
a p a r t a d o  ii)  d e l  i n c i s o  b) da1 p á r r a f o  1 , e n  e l  q u e  60 h a c e  r e f e r e n c i a  a  l o s
slementoe  conetitutivoe  de un Petado federal, se indica que no hay una
pr6ctica  u n i f o r m e  d e  l o e  E s t a d o s  a l  r e s p e c t o .  P o r  allo, t a l  v e z  s e r í a
conveniente precisar que 6606  elementos constitutivos 643 tendrán únicamente en
cuenta cuando disfruten de las prerrogativa6 concedidas al Estado federal e n
v i r t u d  d e  l a  Conctitución.

40. E l  a p a r t a d o  i i i ) , r e l a t i v o  a  l a s  s u b d i v i s i o n e s  p o l í t i c a s ,  p l a n t e a  e l
p r o b l e m a  d e  l a s  p r e r r o g a t i v a s  d e l  p o d e r  p ú b l i c o .  L a  i n c l u s i ó n  d e  e s e  t é r m i n o
e n  p l u r a l  i n d i c a  q u e  h a y  d i v e r s o 6  t i p o s  d e  p r e r r o g a t i v a s . Por eu importancia,
cloetacaa  l a s  d e l  E s t a d o , en tanto que las prerrogativas de una mera
adminfetración pública se limitan a las que entraña el desempeño de sus
f u n c i o n e s . P o r  e l l o , e s  n e c e s a r i o  p r e c i s a r  q u e  l a s  p r e r r o g a t i v a s  c o n t e m p l a d a s
g u a r d a n  r e l a c i ó n  c o n  e l  p o d e r  p ú b l i c o  y  l o s  a t r i b u t o s  d e l  E s t a d o ,  entre  loe
q u e  deetaca  l a  e o b e r a n í a .
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49. E l  p á r r a f o  2  d e l  a r t í c u l o  2  s e  r e f i e r e  a  l o o  c r i t e r i o s  p a r a  d e t e r m i n a r  mi
una transacción tiene carácter mercantil. A  este r e s p e c t o ,  el o r a d o r
considera que es preciso atender principalmonte a la naturaleza del contrato y
que únicamente hay que tener en cuenta la finalidad si, según la práctica del
Estado que es  parte en la tranoacción, t a l  f i n a l i d a d  es  p e r t i n e n t e  p a r a  l a
determinación del carácter no mercantil dti  esa transacción. Frente a quienes
a r g u m e n t a n  q u e  eee  rirtema  d a r í a  l u g a r  a  interpretacioaor  s u b j e t i v a s ,  em
preciso alegar que una práctica se define  en principio por elementos
concretos I así, la compra de arroz pata alimentar a una población hambrienta
no puede ser interpretada de manera a!\bjetiva,  ya que basta con probar que el
arroz no eutá  dectinado  8 la eopeculación  comercial y que la población se
encuentra en una situación de grave penuria alimentaria,

50. L a  i n n o v a c i ó n  p r i n c i p a l  d e l  a r t í c u l o  5  e s  l a  s u p r e s i ó n  d e  l a s  p a l a b r a s  “y
e n  la8  norma6 p e r t i n e n t e s  d e l  d e r e c h o  i n t e r n a c i o n a l  generaáv~. Ema expresi6~
podía dar lugar a interpretaciones ampliar, c o n  l o  q u e  s e  m u l t i p l i c a r í a n  l a s
excepciones a la inmunidad. Se ha mantenido el texto del artículo aprobado en
primera lectura, con objeto de que fuese aceptable para loa partidarios de  las
i!istintas  t e s i s  j u r í d i c a s  exietentes  e n  r e l a c i ó n  c o n  l a  i n m u n i d a d .  E l
tii1  ículo 5 contiene Únicamente al principio báoico da la inmunidad, sin
p e r j u i c i o  d e  l a s  d i s p o s i c i o n e s  d o  l o z  a r t í c u l o s  aobre  los tipos  d e
procedimiento que no permiten invocar 1s inmunidad de los Estados. Eaa misma
r e d a c c i ó n  n e u t r a  s e  h a  u t i l i z a d o  e n  e l  t í t u l o  d e  l a  p a r t e  III,  h a b i d a  c u e n t a
d e  l a s  objecione,s  f o r m u l a d a s  a  l a  u t i l i z a c i ó n  d e  l o s  t é r m i n o s  “ l i m i t a c i o n e s ”  y
“0xcepcionee”.

51. En el artículo 6 se consagra la obligación que tiene el  Estado de hacer
efectiva la inmunidad. La CD1 ha modificado y simplificado en gran medida el
texto de la disposición inicial mediante la precisión de que el Estado velará
p o r  q u e  s u s  t r i b u n a l e s  r a r u e l v a n  d e  o f i c i o  l a  c u e s t i ó n  d e l  respeto  de l a
inmunidad. No obstante, parece conveniente que esa obligación del Estado se
establezca formalmente mediante una legislación interna en la que se deberían
d e f i n i r  l o s  c a s o s  e n  l o s  q u e  l o s  t r i b u n a l e s  h a n  d e  r e c o n o c e r  d e  o f i c i o  l a
inmunidad del Eetado extranjero.

52. En el artículo 7, que contempla una importante excepción a la inmunidad,
a saber, e l  c o n s e n t i m i e n t o  e n  e l  e j e r c i c i o  d e  j u r i s d i c c i ó n ,  se h a  i n c l u i d o  e l
termino “asunto” para los casos en que se planteen asuntos concret,os  y no
cueetiones. El párrafo 2 del artículo 7 se refiere al acuerdo otorgado por un
Estado respecto de la aplicación de la ley de otro Estado, que es  un caso
d i s t i n t o  d e l  c o n s e n t i m i e n t o  e n  e l  e j e r c i c i o  d e  j u r i s d i c c i ó n . P o r  e l l o ,  es
c u e s t i o n a b l e  l a  u t i l i d a d  d e  e s e  p á r r a f o .

53 . ~1 orador considera positivad las modificaciones de forma del artículo 8,
r e l a t i v o  a l  e f e c t o  d e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  e n  u n  p r o c e s o  a n t e  u n  t r i b u n a l ,  N o
obri  tante, c o n s i d e r a  s u p e r f l u o  e l  p á r r a f o  3, en el que 88 dispone que la
comparecencia de un representante de un Estado ante un tribunal de otro Estado
en calidad de testigo no se intOrpr0tara  como consentimiento del primer Estado.
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A/C.6/46/SR.24
Eopaño  1
Pnginn  12

54. S S  h a  m e j o r a d o  conaidarnblemente  l a  r e d a c c i ó n  d e l  a r t í c u l o  9 ,  r e l a t i v o  n
l n s  reconvencione6, ya que ae tienen en cuenta 106 casoe Uel Eetado  que
ontabla la demanda principal, el Estado que int.erviene  como tercero y 01
E6tado  que formula reconvención en un procera0 incoado contra 61. Esa
redacción facilita considerablemente la lectura del texto y completa lo que la
CDX  c a l i f i c a  d e  t r i l o g í a  d e  l a 6  diepoaicionss  6Obre e l  coneentimi8nto,

55. L a  p a r t e  I I I  d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s  revirte  e s p e c i a l  i m p o r t a n c i a ,  y a
que 68 rafiere  a 106 procesos en que la inmunidad del Estado no puede ser
invocada. El enunciado del t.it-ulo 6n término6 generales permite dar solución
a  l a  c o n t r o v e r s i a  p l a n t e a d a  e n t r e  1 0 6  p a r t i d a r i o 6  d e  l a 6  “ l i m i t a c i o n e s ”  y  l a s
“excepciones” a l  princJ?io  de l a  i n m u n i d a d .

56. Se ha hecho concordar el artículo 10 con el inciso c) del párrafo 1 del
artículo 2 mediante la utiliaación  del concepto de “traneaccionee

t

m e r c a n t i l e s ” . Por otra parte, la CDT  ha encontrado una solución aatiefactorfa
en relaci¿n  con el problema de las empresas estataler,  ya que no les  ìra
dedicado un artículo independiente, sino que la6 ha contemplado en el
párrafo 3 del artículo 10 en función de la6 traneacciones  mercantiles que
realiaan. Ademáe, e l  c a r á c t e r  p e c u l i a r  d e  l a6  emprerae  eetatales  60 h a c e
e x t e n s i v o  a  l a6  demáe e n t i d a d e s  c r e a d a 6  p o r  e l  E s t a d o  y  d o t a d a 6  d e
personalidad  j u r í d i c a  p r o p i a . En este sentido, la CD1 ha tenido en cuenta el
sistenia  de economía mixta de numerouo6  paíoes  en desarrollo.

57. En el informe figuran comentario6 sobre la práctica judicial
internncional  y nacional que pueden tener utilidad con mira6 a justificar el
lugar preeminente que ocupa la excepción de la8 actividades mercantiles en la

teoría  de la inmunidad restringida. No obotante, cabe preguntarse si el
a n á l i s i s  d e  l a  pr,áctica  q u e  6e i n c l u y e  e n  e l  c o m e n t a r i o  d e l  a r t í c u l o  1 0  n o  e6
axceaivamente  largo si 60 compara con el comentario a 106 demáe  proceros de la
p a r t e  I I I . Aded6,  la CDI  parece haber concedido una importancia excesiva a
l a  p r á c t i c a  d e  l o s  p a í s e s  i n d u s t r i a l i z a d o s  y ,  e n  p a r t i c u l a r ,  d e  los países
europeo6. En cualquier caso, la6 tendencia6 registradas recientemente en
favcr  de la economía liberal contribuyen a despertar eepecial  interés en el
a r t í c u l o  1 0 .

58. L a  CDI  h a  i n t r o d u c i d o  m o d i f i c a c i o n e s  d e  f o r m a  en lo s  a r t í cu lo s  11  y  12 ,
lo que ha entrañado un mejoramiento del texto. E s  p o s i t i v o  q u e  se h a y a
s i m p l i f i c a d o  e l  t e x t o  d e l  a r t í c u l o  1 3 ,  r e l a t i v o  a  l a  p r o p i e d a d ,  l a  poeesión  y
e l  ~60 d e  b i e n e s ,  y  d e l  articulo  15, relatiV0  a  l a  PartiCipaCiÓn  e n  s o c i e d a d e s
u o t r a s  c o l e c t i v i d a d e s . También son positivas la6 enmiendas al artículo 16,
relativo a 106 buques de propiedad d8  un Estado 0 crñplotados  por un Estado.

59. A  j u i c i o  d e l  o r a d o r , la CD1 ha logrado superar el problema planteado por
l a  d i c o t o m í a  e n t r e  l a  u t i l i z a c i ó n “comercial y no gubernamental” o
“gubernamental y no comercial”. El texto aprobado por la CD1 utiliza la misma

fórmula que la Convención de la6 Naciones Unidas sobre el Derecho del  Mar,
de 1982. El párrafo 1 ig. fu del proyecto de artículo 16 se refiere, en eete
s e n t i d o , al buque “ u t i l i z a d o  p a r a  f i n e 6  q u e  n o  6ean  u n  s e r v i c i o  p ú b l i c o  n o
comercial". e n  l u g a r  d e  u t i l i z a r  l a  f ó r m u l a  a n t e r i o r  d e  s e r v i c i o  “ c o m e r c i a l  y
no gubernamental". La referencia a .la  demanda relativa a las consecuencias de
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la contaminaci¿n  del medio marino haco que 01 texto del p6rrafo  3 del
articulo 16 80 ajuste a otro8 inrtrumentor  en 108 que 80 contempla esa misma
cuerti6n  y, en particular, a  l a  Convrnción  do l a8  Nacioner  Unídar  robrs  el

Derocho  do1  M a r ,

60. El orador afirma que las modifícacionor  introducida8 en el artículo 17,
relativo a los  efoctor  do un convenio arbitral,  conragran  108 principios
ganaralrr  reaonoaidor en loa acuerdo8 de arbitraje especialoc  o
inrtitucionaler,

61, La delegacidn  da Madagarcar  aprueba la l implíficaci&n del texto de la
partm  IV, relativa a la inmunidad del Estado rorpocto  de lar medida8
coercitiva8. El título do la parte IV aclara que  80 tr8ta  de madidar
adoptadas en relación con un proce8o  ante un tribunal. Eata  aclaración parece
naceraria  para romponder  a la objeai¿n  de que la inmunidad de ejecución no ’
guarda relaci¿n  alguna con la inmunidad de jurirdicción.

62. La CD1 ha fundido en un 8010 artículo 18 01 aontanido del artículo 21,
que trataba de la inmunidrd  del Estado rorpocto  da medídar  coercitivas, y
el artículo 22, relativo al conrentimiento  en tale8 medidar. El último
articulo ha venido a conrtituir  el  aprrrtado  a), reprersntando  el t e x t o  de los

apartado8 b) y c) una oimplifiaaaich  da los apartado8 b)  y c) del antiguo
a r t í c u l o  2 1 . En 01 pirrafo  2 do1 artículo, la CD1 rsauorda  acortadamento  el
principio de que 01 conwntimiento  en el ejercicio  de  jurirdicción  no entraña
conoentimiento  en la adopci&n de medida8 coercitivar.

63. Se ha mejorado tambi/n  considerablemonto  01 texto do loe dos párrafo8 del
artículo 19. S e  h a  r e c o g i d o  OP  el encabacamioato  da1  a r t í c u l o  l a  e x p r e s i ó n
“para fines que no mean un rervicio  público no comercial*’ para evitar el
recurao  a la arprerión  controvertida de “fine8  comerciales no gubernamentales”.

64. El artículo 20 80 ha brneficiado  t8mbiÓn  del  l rfuorco da rimplifiaación  y
me jora. Los medios de notificación aparocon dirpuortor  en forma jerárquica,
asignándose el primer lugar de la lirta  al modo previsto 0x1 un convenio
i n t e r n a c i o n a l . El rerultado  obtenido 08 ratirfactorio. Lo mismo 80 aplica al
artículo 21, que enuncia las condicione8 para 01 pronunciamiento de una
centencia  dictada en auoencia.

65. El artículo 22 eu producto de la fusión del antiguo artículo 26, que,se
refería a la inmunidad da1  E8tado  rerpecto  de medida8 coercitivae, y del
antiguo artículo 27, relativo a las inmunidader  procesales en un tribunal de
otro Eatado.

66. La delegación de Madagascar 80 refiere a continuación al proyecto de
artículos sobre el derecho d@ lo8  ~808  de los cur8os  de agua internacionales
para fines  distinto6 de la navegación y dice que aprecia en su justo valor las
normas y principios en que 8e basan 108 artículo8 del proyecto, talos como el
concepto de recurso8 natUralelr el principio de la utiliaación  equitativa y
razonable y la obligación de no cau8ar  daños apreciables a los Estados del

/ . . .
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curso de agua. El proyecto presentado por la CD1 es un modelo de instrumento
jurídico internacional, equilibrado en cuanto al fondo* claro y fácilmente
accesible en cuanto a la forma.

67. Por lo que se refiere al artículo 2, es lógico que se definan
sucesivamente las expresiones "curso de agua internacional", "curso de agua" y
"Estado del curso de agua". La expresión "curso de agua internacional" se
define en forma prioritaria en el apartado a). Los criterios establecidos en
el apartado b) para definir el curso de agua son apropiados. Se trata de un
sistema de aguas de superficie y subterráneas que constituyen un conjunto
unitario y fluyen a un tkmino  común. La definición excluye las aguas
subterráneas cautivas. Las disposiciones propuestas parecen suficientemente
flexibles para permitir que los Estados del curso de agua las adapten a las
características del curso que atraviesa su territorio.

68. No hay nada en las disposiciones aprobadas por la CD1 que entorpezca
notablemente la soberanía de los Estados del curso de agua. Las disposiciones
relativas a la gestión (artículo 261, a la regulación (artículo 27) y a las
instalaciones (artículo 28) tienen en cuenta la práctica de los Estados, las
recomendaciones formuladas por las conferencias internacionales apropiadas y
los convenios existentes en materia de regulación.

69. Las disposiciones aplicables en tiempo de conflicto armado (artículo 29)
recuerdan los principios y normas de derecho internacional aplicables en esas
circunstancias, particularmente el principio general en que se funda la
"cláusula Martens".

70. El principio de no discriminación consagrado en el artículo 32 procede de
un principio general contenido en los convenios bilaterales sobre protección
del medio ambiente. El artículo 32 parece adecuado a la delegación de
Madagascar que no considera necesaria la consagración de un derecho de
indemnización o de compensación en la legislación interna.

71. El tema de la responsabilidad de los Estados es un tema particularmente
complejo y difícil. La delegación de Madagascar toma nota con interés de la
introducción oral hecha por el Relator Especial de su tercer informe y se
reserva la posibilidad de formular observaciones sobre el tema en el próximo
período de sesiones de la Comisión.

72. El Sr. SUY (Bélgica), refiriéndose al proyecto de artículos sobre las
inmunidades jurisdiccionales de los Estados y de SUS bienes, pone de relieve
que el derecho internacional de la inmunidad de los Estados es un ejemplo de
una institución de derecho internacional que ha evolucionado únicamente sobre
la base de la práctica judicial y legislativa, es decir la práctica interna de
los Estados. -

73. La delegación de Bélgica aprueba el enfoque adoptado por la CDI al
subrayar la teoría restrictiva de la inmunidad de jurisdicción de los
EstadOS. En efecto, desde el fin del siglo XIX, la jurisprudencia de la
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Corte de Casación de Bélgica inició esa tendencia evolutiva consagrada en al
proyecto de la CDI.

74. La delegación de Bélgica no apoya 6in  embargo la totalidad del contenido
d e l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s , Por lo que 60 refiere al concepto de “transacción
mercantil”, l a  d e f i n i c i ó n  c o n t e n i d a  e n  e l  p á r r a f o  2  del  a r t í c u l o  2 d e l
proyecto representa una solución de transacción entre el criterio de la
“naturaleza” del a c t o  y  e l  c r i t e r i o  d e  1s “ f i n a l i d a d ”  d e l  a c t o . La delegación
d e  Bélgica  a l b e r g a  d u d a 6  rerpecto  d e  l a  c o n v e n i e n c i a  d e  con6ervar  el c r i t e r i o
de la “finalidad” y hubiera preferido que se hubiese mantenido el criterio de
la “naturaJ.eea”  como factor determinante. Como ha subrayado la delegación de
lo6 Eotadoo  Unidos, desde el momento en que ae empieza a aceptar  el criterio
d e  l a  “ f i n a l i d a d ”  60 c o r r e  el  p e l i g r o  d e  c a e r  e n  u n a  prácti.ca  j u d i c i a l
perjudicial para el principio en que se funda el proyecto de convención.

75. P o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a l  a r t í c u l o  l l ,  r e l a t i v o  a  1 0 6  c o n t r a t o s  d e ’
trabajo, la CD1 parte del principio Ue que un Estado  no podrá invocar la
inmunidad de jurisdicción ante un tribunal de otro Estado en un proceso
relativo a un contrato de trabajo. Ahora bien, e l  p á r r a f o  2  d e l  a r t í c u l o
enumera las excepciones al principio y osas excepciones están formuladas con
exce~ivb amplitud, particularmente en los apartados a) y b). Por lo que so
refiere al apartado b) la delegación de Bélgica reconoce que el Estado de
envío debe goear de cierta autonomía en lo relativo a la contratacion  de loe
miembro6 del pereonal;  pero esto puede conducir a la aparición de problemas
relacionado6 con la renovación del contrato de trabajo, particularmente si se
tiene en cuenta la práctica existente de hacer firmar a los funcionarios 0
trabajadoree contrato6 de corta duración que a continuación se renuevan
conrtantemente,  práctica que origina abusos  graves que representan una
v i o l a c i ó n  d e  l a  legislación  l a b o r a l ,  p a r t i c u l a r m e n t e  l a  d e  B é l g i c a ,  L a
delegación de Bélgica mantiene, pues, su6  r e s e r v a 6  c o n  reepecto  a  106
a p a r t a d o 6  a) y  b )  d e l  p á r r a f o  2  d e l  a r t í c u l o  l l .

76. Por lo que se refiere a la inmunidad del Estado respecto de medidas
c o e r c i t i v a s , la delegación de Bélgica se congratula de que la CD1 haya optado
por la segunda variante propuerta en 6u informe, a saber, que en algunos casos
haya una posibilidad limitada do adoptar medida6 coercitiva6 contra los bienes
de un Eotado.

77, En el párrafo 25 del informe de la CD1 (A/46/10),  8t dice que ia CD1
decidió recomendar a la Asamblea General que convocasa  una conferencia
i n t e r n a c i o n a l  d e  p l e n i p o t e n c i a r i o 6  p a r a  e s t u d i a r  el  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o s
s o b r e  l a 6  i n m u n i d a d e s  j u r i s d i c c i o n a l a s  d e  l o s  E s t a d o s  y  d e  s u s  b i e n e s  y
celebrar una convención sobre el tema. La delegación de Bélgica manifiesta en
principio 6u conformidad, pues se trata de un procedimiento normal, pero
señala que en al curso de los últimos 15 años numerosas convenciones de
codificación elaboradas en el marco $e  conferencias internacionales han
q u e d a d o  s i n  r a t i f i c a r , lo qee puede afectar al carácter de las normas
enuncia¿las. Conviene  actuar con prudencia para evitar que la evolución de la
practica se inmovilice  al elaborar una convención. Las delegaciones de
México, Polonia y los Estados Unidos han propuesto una solución provisional,
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consistente en encomendar a un grupo de trabajo de la Sexta Comisión 1s
reflexi&  s o b r e  el  curao  máo  a p r o p i a d o  q u e  convendría  d a r  a l  proyect:o  de
a r t í c u l o s , propuesta que la delegación de Bélgica apoya en beneficio del
mantenimiento del texto aprobado por la CDI.

7 8 . Refiriéndose al proyecto de articuloo  sobre el derecho de los ~608 de los
cursoa  d e  a g u a  i n t e r n a c i o n a l e s  p a r a  f i n e s  d i s t i n t o u  d e  l a  n a v e g a c i ó n ,  d i c e  q u e
d e  l o s  m ú l t i p l e s  t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a l e s  concluidom s o b r e  e s t a  m a t e r i a  se
deducen muy pocos principios aptos para ser codificados. Cada curso de agua,
e incluso cada parte de un curso, depende de factores geográficos,
demográficos y humanos eapecíficor. La CD1 no ha formulado principios típicos
para los cursos de agua sino principios del derecho internacional de vecindad
en su rentido  más  amplio. El proyecto Prov/  una serie  de procedimientoa que
p o d r í a n  a p l i c a r s e  a l  c o n j u n t o  de l o s  p r o b l e m a s  t r a n s f r o n t a r i z o s . Si en él se
h a c e  a b s t r a c c i ó n  d e  l a  s i t u a c i ó n  e s p e c i a l  d e  l a  utilicación  d e  l o s  c u r s o 6  d e
agua, podría aplicarse a todas las situaciones en las que un Estado realiza
wtividades  en U U  t e r r i t o r i o  q u e  a f e c t a n  a  intereso6  &el  Estado  v e c i n o .

7 9 . El proyecto debe volver a la CDI  y, dada la importancia de las cuestiones
ambientales y de buena vecindad, l o s  p r i n c i p i o s  rugeridos  p o r  l a  CDI  podrlsn
servir  de modelo a una solución de todas las cuertiones  del derecho
i n t e r n a c i o n a l  do1 m e d i o  embfente.  <

8 0 . Reffri¿ndoes  al proyecto de artículos sobre el proyecto de código de
crímenes  contra la pas y la 8equrfdad  de la humanidad, afirma el orador que no
podr6  sor aplicado l ficasmente m6s que on la medida en que un Órgano judicial
internacional pueda imponer sanciones por la violación de las normas de este
código. Esta es la posición que adopta la ConvenciÓn  para la Prevención y la
Sanción del Delito de Genocidio, cuyo artículo VI prev6 una corte penal
internacional competente para jusgar a la8 personas acusadas de genocidio. El
p r i n c i p i o  d e  l a  ropromión u n i v e r s a l  d e  l e a  i n f r a c c i o n e s ,  r e c o g i d o  e n  diveruas
convenciones internacionales no es la solución ideal en materia de crímenes
i n t e r n a c i o n a l e s ,  p o r  d o s  ra8onest en primer lugar por la oposición que
siempre ha suscitado dicho principio al hacer que tribunales nacionales
jusguen  las conductas de gobiernos extranjeros y, en segundo lugar, porque es
lógico que un crimen quo  atonta contra el orden internacional sea jusgado por
una jurisdicción garante de este orden. La CD1 dtibaría  estudiar la necesidad
de elaborar un estatuto de un Órgano jurisdiccional penal internacional.

81. C o n  c o l a c i ó n  a  s u s  f u t u r o s  t r a b a j o s , la CD1 debería continuar con los
temas prioritarios que figuran todavía en su programa. Si en el futuro
hubiera que abordar nuevos temas, la propia Asamblea General debería
p r o n u n c i a r s e  a c e r c a  d e  e l l o  y  e n c a r g a r  a l a  CD1  l a  e l a b o r a c i ó n  d e  c i e r t o s
p r o y e c t o s .

82. Por lo que se refiere a la lista de temas de entre los que la CD1 se
propone seleccionar loe que hayan de figurar en su programa de trabajo a largo
p l a z o ,  q u e  f i g u r a  e n  e l  p á r r a f o  3 3 0  d e l  i n f o r m e  (A/46/10),  c o i n c i d e  c o n  l a
opinión del representante de Polonia, s e g ú n  l a  c u a l  e n  d i c h a  l i s t a  h a y  v a r i o s
trmae  que no son en absoluto Be la competencia de la CDI, sino de la Comisión
de Derechos Humanos, como el relativo a las minorías nacionales, o de la
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Comisión para 01 Derecho Mercantil Internacional. De entre 1s mencionada
lirta e l  o r a d o r  manifierts  su  prrforencia  p o r  l o s  s i g u i e n t e s  temas:  e n  p r i m e r
lugar , e l  c o n t e n i d o  e n  l a  l e t r a  e ) , 1 0 6  e f e c t o s  j u r í d i c o n  d e  l a s  r e s o l u c i o n e s
de lar Nacionsr  Unidas, si bien propone que se sustituya este enunciado por el
d e  1 0 6  efecto@  d e  los a c t o s  d o  l a s  orgonieacionrs  i n t s r n a c i o n a l e e ;  e n  s e g u n d o
lugar  el t o m a  mencionado  e n  l a  l e t r a  l), lo6 a s p e c t o 6  j u r í d i c o s  d e l  d e s a r m e ,
si bien propone que 80 enuncio como el control da la aplicación del derecho
i n t e r n a c i o n a l , incluyendo en el  control la verificacián,  que me ha convertido
en una inrtitucián muy importante del derecho internacional actual, cuyas
condicionoo jurídicao son muy poco conocidas; y finalmente 01 tema mencionado
e n  l a  l e t r a  b ) , l a  a p l i c a c i ó n  e x t r a t e r r i t o r i a l  d e  l a  l e g i s l a c i ó n  n a c i o n a l ,  s i
bien no como un tema prioritario.

03. E l  B r .  BBBYQ  ( I t a l i a )  d i c e ,  r e f i r i é n d o s e  a l  p r o y e c t o  d e  a r t í c u l o 6  s o b r e
l a 6  i n m u n i d a d e s  juriodiccionales  d e  l o s  E s t a d o s  y d e  su6 bienee,  q u e  I t a l i a  h a
spoyado  d e r d e  el  p r i n c i p i o  108 trabajoa  r o b r e  orto  t e m a  d e  a c u e r d o  c o n  l a  ’
llamada teoría de inmunidad rertringids. Eeta  teoria, c u y o  o r i g e n  s e  v i n c u l a
d i r e c t a m e n t e  a  l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e  l o s  t r i b u n a l e s  i t a l i a n o s  d e s d e  c o m i e n z o s
d e  este s ig lo , ha ido ganando terreno progreoivamente  hasta el punto de que 60
la considera ahora la mejor respuesta a las necesidades de nuertro  tiempo.

84. Las conclusiones  finales adoptadas por la CD1 en esta materia no son
plenamente satisfactorias y no se ha superado todavía la contradicción entre
la teorîa de la  inmunidad abooluta  y la de la inmunidad restringida. Sin
embargo, desde el punto da virta  práctico, el  proyecto aprobado por la CD1
r e c o g e  l a  p r á c t i c a  l e g i s l a t i v a  y j u r i s d i c c i o n a l  e s t a b l e c i d a  e n  loa a ñ o 6
recientee, en la que so manifiesta una tendencia a restringir las inmunidades.

85. El nuevo título de la Parte III del proyecto, “Procesos en que la
inmunidad del Estado no puede mor  invocada9’,  ea un claro indicio de los
límites de la inmunidad otorgada por los artículos contenidos en esta Parte.
P o r  e l l o  e s  s a t i s f a c t o r i o  q u e  ertas  d i s p o s i c i o n e s  n o  s e  h a y a n  t i t u l a d o
“excepciones” a la inmunidad, de manera que no tendrán que interpretarse
r e s t r i c t i v a m e n t e .

86. Italia considera deseable la elaboración de un sistema de norma6
internacionales escrita6 y universalmente aceptadas en esta materia, la6
cualee  contribuirán a  reducir la actual tendencia a ejercer presione6 sobre el
Ministerio de Relaciones Exteriores do un Estado cuando un Estado extranjero
ha sido demandado ante 106 tribunal96  del primero, olvidando aeí  el principio
de la división de poder06  en el que 60 funda la mayoría de 106 sistemas
judiciales contemporáneos.

87. Aunque apoya la teoría de la inmunidad restringida, 86 importante, en el
caso de que el Estado tenga inmunidad, que 6ea  reconocida en primer lugar por
l o 6  p r o p i o 6  t r i b u n a l e s . Las norma6 6Obre el modo de hacer efectiva la
inmunidad del Estado no deben interpretarse como un estímulo a que lob Estados
demandado6 no comparezcan ante los tribUnal06. Convendría apoyar una norma
que contemple que 106 Estados demandado6 deben comparecer ante los tribunalee
para ulegar  la inmunidad 01 s i  l o  e x i g e n  l a 6  c i r c u n s t a n c i a s ,  a l e g a r  s o b r e  a l
fondo del asunto.
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88. Por lo que toca a la inmunidad ante la6 medidas precautoriae y
coercitivas, conviene distinguir la8 normaes  relativas a estas Últimas cle
aqUélla6 rt9latiVm3  a que 108 tribunales deben inhibir80 de conocer el asunto.
Sin embargo, en el ejercicio de ambas formas de jurisdicción y especialmente
en el catro de las medida8 de ejecución, 80 plantea el problema de proteger 108
derechos e intereses individuales frente a una persona jurídica internacional
que goza de .inmunidad. Este 88 un principio fundamental consagrado en
numero848 constituciones y que ahora 98 generalmente reconocido en el derecho
internacional. Se trata fundamentalmente de armonizar dos normas de derecho
internacional.

89. En opinión de UU deleqacfón, latr observaciones preliminares sobre el
proyecto deberían presentarño  por escrito y en forma detallada por lo cual
confía en que, ante8 de reeolver acerca de la convocación de una conferencia
internacional sobre la materia, la Asamblea  Generai ee tome el tiempo
necer<nrio  para reflexionar y permita que los %stados evalúen el proyecto.

90. Con relación al programa de trabajo de la CDI en el próximo quinquenio,
e8 fundamental que no disperse su8 esfuerzo8 y centre la atención en
cuestiones concretas.

91. Al respecto, BU delegación opina que ha llegado el momento de completar
la codificación de las norma8 relativa8 a la responfiabilidad  internacional de
los Estados. Lo mismo cabe decir del tema de la responsabilidad por las
conaecuencías  perjudicialse de acto8 no prohibidos por el derecho
internacional.

92. En opinión de 8u delegación, la CD1 tiene bastante trabajo que realizar
con 108 temas aún inCOnClU808 de BU programa y Carece de 8entidO agregarle
otros, en especial sí 8e considera que debería tener la posibilidad de
responder oportunamente a las solicitudes de asesoramiento de otras
instituciones que pueden estar realizando labores de codificación.

93. Por lo que toca a la lista de temas que se propone t!n  el informe de la
CDI, ea partidario de deecartar varios de ello8 pues parece difícil poder
llegar a COdifiCarlO en la8 aCtUal9S CirCUn8tanCía8. Otro8, como los
derechos de las minoría8 nacionales, pueden tratarse mejor en el plano
regional, al meno8 por el momento. En cuanto al derecho relativo a las
migraciones internacionales, requieren de mayor reflexión debido a los cambios
que están experimentando dichos fenómenos migratorioa.

94. Ha8ta ahora, el tema que Be presta para ñer estudiado por la CD1 es el
derecho de las agua8 subterráneas confinada8 internacionales, que es
complementario del proyecto relativo n los uso8 de los cursos de agua
internacionales para fines distintos de :la navegación. Es posible que el
examen de este tema sea una manera adecuada de responder al creciente interés
por 108 temas~relacionados  con la protección del medio ambiente.

95. En cuanto a los dos temas restantes de la lista, "La extradición y la
asistencia judicial" y "Las comisiones internacionales de investigación",
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confía en que In  CD1 establezca un plírn  de ac(!.jón m#s  precieo. Respecto d e
és te , recuerda la excelente .labor realizada por el Comité de la Carta de la&
Naciones  Unidas Eobre el tema de la determinación de lon hechos de tal modo
que no hay urgencj.a  en que sea examinado por la CDI  desde el punto de vista
mundial. En cambio, posiblemente  las observaciones anteriores no se apliquen
al. primero, siempre que no se vaya mk  allá de compilnr  una 1iRt.w  de
d i rec t r i ces  para  or i entar  a l o s  Estados  en  GUS negociacionefi  bilaterales  y
mult i latera les .

S e  levanta.le sesión  a l a s  12,40  hores.


